
2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do período 1.917.941,13 594.282,66
Ajustes para conciliar o superávit ao
Fluxo das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 239.756,33 216.882,74
Resultado nas baixas do imobilizado 880,00 2.450.850,46
Provisões (reversões) para contingências 1.078.422,34 (694.520,60)
Provisões (reversões) de férias e 13º salário 187.496,72 (12.027,21)

3.424.496,52 2.555.468,05
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 15.581,79 (95.594,10)
Títulos e valores mobiliários (1.735.459,36) 2.030.823,18
Outros ativos (546.406,64) (458.340,10)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Fornecedores 2.093.929,85 (63.492,93)
Obrigações fiscais 22.247,15 5.991,33
Obrigações sociais e trabalhistas 121.875,28 56.872,62
Recursos de convênios (158.387,69) 740.980,21
Outros passivos (30.531,51) 52.967,40
Disponibilidades líquidas geradas
pelas atividades operacionais 3.207.345,39 4.825.675,66
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (3.586.042,16) (730.423,67)

Disponibilidades líquidas (aplicadas)
às atividades de investimentos (3.586.042,16) (730.423,67)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (378.696,77) 4.095.251,99
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.956.222,48 3.860.970,49
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.577.525,71 7.956.222,48
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (378.696,77) 4.095.251,99
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Superávit
Patrimônio Social acumulado Total

Saldos iniciais em 01 de janeiro de 2021 59.090.959,07 4.606.131,60 63.697.090,67
Incorporação de resultados 4.606.131,00 (4.606.131,00) -
Superávit do período - 594.282,66 594.282,66
Saldos finais em 31 de dezembro de 2021 63.697.090,07 594.283,26 64.291.373,33
Incorporação de resultados 594.283,26 (594.283,26) -
Superávit do período - 1.917.941,13 1.917.941,13
Saldos finais em 31 de dezembro de 2022 64.291.373,33 1.917.941,13 66.209.314,46

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 7.577.525,71 7.956.222,48
Títulos e valores mobiliários 4 22.681.926,83 20.946.467,47
Contas a receber 312.889,87 328.471,66
Adiantamentos 119.843,12 98.315,23
Despesas antecipadas 19.938,12 10.780,65
Devedores diversos 5 2.021.184,63 1.497.843,35

32.733.308,28 30.838.100,84
Não circulante
Realizável a longo a prazo
Depósitos judiciais - 7.000,00
Cauções 37.500,00 38.120,00

37.500,00 45.120,00
Investimentos 603,49 603,49
Imobilizado 6 41.927.333,06 38.580.749,43
Intangível 7 35.174,75 36.352,55

42.000.611,30 38.662.825,47

Total do ativo 74.733.919,58 69.500.926,31

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 2.264.926,28 170.996,43
Obrigações fiscais 53.086,83 30.839,68
Ordenados e encargos sociais 8 1.566.842,39 1.257.470,39
Contas a pagar 21.374,35 68.644,46
Convênios e projetos 9 2.942.156,31 3.100.544,00

6.848.386,16 4.628.494,96
Não circulante
Contas a pagar 43.390,47 26.651,87
Provisão para contingências 10 1.632.828,49 554.406,15

1.676.218,96 581.058,02
Patrimônio líquido
Patrimônio social 11 64.291.373,33 63.697.090,67
Superávit acumulado 1.917.941,13 594.282,66

66.209.314,46 64.291.373,33

Total do passivo e patrimônio líquido 74.733.919,58 69.500.926,31

Nota 2022 2021
Receita operacional bruta
Receita de locação de bens 3.091.589,25 2.952.789,94
Receitas de donativos recebidos 2.553.456,91 2.448.974,92
Receitas de gratuidade 12 7.125.087,01 6.347.930,07
Receitas taxa administrativa 1.246.114,61 932.257,35
Outras receitas operacionais 819.226,60 357.608,34

14.835.474,38 13.039.560,62
Gratuidades concedidas 12 (7.125.087,01) (6.347.930,07)

Resultado operacional das atividades 7.710.387,37 6.691.630,55
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (7.331.890,89) (7.016.354,12)
Despesas financeiras (64.512,58) (237.741,66)
Receitas financeiras 2.862.298,88 1.253.830,51
Outras receitas/(despesas) operacionais (1.258.341,65) (97.082,62)

Superávit do período 1.917.941,13 594.282,66

O Conselho Fiscal da Fundação Diocesana O Pão dos Pobres de Santo Antonio, Associação Civil de Direito Privado, cumprindo com o
disposto no ESTATUTO, conforme Art. 21, Item III, examinou o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado (Superávit ou Déficit), e
demais relatórios contábeis, bem como o relatório anual circunstanciado, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e, com
base no parecer dos Auditores Independentes datado de 28 de março de 2023, somos de parecer favorável à sua aprovação.
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Ir. Albano Thiele Lairton Jaskulski
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Diretor Geral Tec. Contábil – CRC/RS nº 056171/O-2

Aos Administradores, Conselheiros eMantenedores da PortoAlegre - RS
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da O Pão
dos Pobres de Santo Antônio (“Entidade”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da O Pão dos Pobres
de Santo Antônio em 31 de dezembro de 2022, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as

1. Estrutura institucional e objetivos (informações gerais). O
Pão dos Pobres de Santo Antônio (“Entidade”) é uma Fundação
Diocesana pessoa jurídica de direito privado, sediada em PortoAlegre
– RS, sem fins lucrativos, tem como finalidade manter uma entidade
beneficente de atendimento socioeducativo integral à criança e ao
adolescente empobrecido e em situação de vulnerabilidade pessoal
e social, estabelecimentos anexos e outras obras de caridade, na
medida de seus recursos. Entre os estabelecimentos anexos, poderá
manter a Fundação instituições de ensino primário, secundário e de
aprendizagem profissional, abertas à criança e ao adolescente em
geral, visando sempre o atendimento socioeducativo. Poderá manter
também Escola ou Centro de Pesquisa e Educação Profissional para
atuar nos níveis básicos, técnico e tecnológico, cuja oferta de cursos
se adequará às demandas sociais, ao mercado de trabalho, ao
mundo do trabalho e à legislação pertinente. Foi declarada entidade
de utilidade pública nos níveis federal, estadual e municipal. Quanto
à imunidade das contribuições sociais, como entidade filantrópica
educacional e de assistência social, a renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) vem sendo
obtida dentro dos critérios estabelecidos pela Lei n° 12.101/2009. A
Entidade recebeu a renovação do CEBAS através do processo n°
235874.0016647/2020, conforme Portaria nº 49/2022, publicada no
Diário Oficial da União em 25/05/2022, com validade de 01/01/2021
a 31/12/2024, emitida pelo Ministério da Cidadania. 2. Resumo das
principais políticas contábeis. As principais políticas contábeis
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foramaplicadas demodo consistente
nos períodos apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
2.1 Base de preparação. As demonstrações financeiras da Entidade
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias
empresas, conforme disposto na NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade
para Pequenas e Médias Empresas, do Conselho Federal de
Contabilidade, bem como a ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de
Lucros, aprovada pela Resolução CFC nº 1.409, de 21 de setembro
de 2012, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. As
demonstrações financeiras da O Pão dos Pobres de Santo Antônio,
foram aprovadas pela Administração em 28 de março de 2023. 2.2
Caixa e equivalentes de caixa. Estão representados por numerário
em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras com
liquidez imediata, registrados pelo custo de aquisição acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço. 2.3 Provisão para
créditos de liquidação duvidosa.Os valores baixados como perdas
no exercício correspondem a títulos com vencimento até o exercício
anterior, sem perspectivas de recebimento e a provisão constituída

foi a média de perdas dos últimos três exercícios, sendo considerada
suficiente para cobrir eventuais perdas na realização de créditos. 2.4
Imobilizado. O ativo imobilizado é registrado pelo custo de aquisição
ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a
vida útil estimada, com base nas taxas mencionadas na Nota 6. Os
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. 2.5 Apuração do resultado.
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência,
que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre
simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente
de recebimento ou pagamento 2.6 Redução ao valor recuperável
de ativos. A Entidade revisou os valores contábeis de seus ativos,
para apurar se há indicação de perda do valor recuperável, conforme
estabelece o CPC 01. Não foram identificadas situações que indiquem
que os ativos estejam registrados contabilmente por um valor superior
aquele passível de ser recuperado.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 38.229,43 929.466,24
Aplicações financeiras 7.539.296,28 7.026.756,24

7.577.525,71 7.956.222,48
4. Títulos e valores mobiliários

2022 2021
Banrisul S.A. 11.517.289,27 10.600.593,03
XP Investimentos 10.875.221,97 9.950.103,81
Caixa Econômica Federal 289.415,59 395.770,63

22.681.926,83 20.946.467,47
Os valores estão aplicados em CDBs que remuneram à taxa de 99%
a 110% do CDI, em fundos de investimentos em renda fixa e ações,
ambos com liquidez imediata.

5. Devedores diversos
2022 2021

Funcriança a receber 1.150.484,29 941.442,99
Convênios a receber 416.769,74 329.332,95
Aluguéis a receber 172.036,89 141.067,41
Demais contas a receber 281.893,71 86.000,00

2.021.184,63 1.497.843,35

normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidades da administração e da governança
pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração

de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar
aEntidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhumaalternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações financeiras.Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relaçãoàcapacidadedecontinuidadeoperacional
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Entidade a nãomais semanter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representamas correspondentes transações e os eventos demaneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

PortoAlegre, 28 de março de 2023.

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES PORTOALEGRE S/S
CRC-RS Nº 005867/O-2
Flávio José dos Santos

Contador CRC-PR Nº 053251/O-8 T/RS

6. Ativo imobilizado. A composição do ativo imobilizado está demonstrada da seguinte forma:
31.12.2022 31.12.2021

Imobilizado Taxa média
depreciação

Custo
aquisição

Depreciação
acumulada Valor residual Custo aquisição Depreciação

acumulada Valor residual
Imóveis 2%a10% 41.648.055,14 (793.823,67) 40.854.231,47 38.189.780,20 (771.641,55) 37.418.138,65
Veículos de uso 10%e20% 489.090,89 (398.914,10) 90.176,79 489.090,89 (324.615,52) 164.475,37
Móveis e utensílios 5%a33,33% 1.614.699,13 (1.218.734,26) 395.964,87 1.542.675,27 (1.099.620,57) 443.054,70
Computadores e periféricos 6,67%a50% 637.234,95 (64.766,59) 572.468,36 599.110,19 (45.743,22) 553.366,97
Outros 5%a25% 165.558,41 (151.066,84) 14.491,57 148.819,81 (147.106,07) 1.713,74

44.554.638,52 (2.627.305,46) 41.927.333,06 40.969.476,36 (2.388.726,93) 38.580.749,43
A movimentação do ativo imobilizado pode ser demonstrada da seguinte forma:

31.12.2021 Aquisições Baixas Depreciação 31.12.2022
Imóveis 37.418.138,65 3.458.274,94 - (22.182,12) 40.854.231,47
Veículos de uso 164.475,37 - - (74.298,58) 90.176,79
Móveis e utensílios 443.054,70 72.903,86 (880,00) (119.113,69) 395.964,87
Computadores e periféricos 553.366,97 38.124,76 - (19.023,37) 572.468,36
Outros 1.713,74 16.738,60 - (3.960,77) 14.491,57

38.580.749,43 3.586.042,16 (880,00) (238.578,53) 41.927.333,06
7. Ativo intangível. A composição do ativo intangível está demonstrada da seguinte forma:

31.12.2022 31.12.2021
Intangível Taxa de

amortização Custo de aquisição Amortização
acumulada Valor residual Custo de

aquisição
Amortização
acumulada Valor residual

Softwares 25% 63.765,75 (28.591,00) 35.174,75 63.765,75 (27.413,20) 36.352,55
63.765,75 (28.591,00) 35.174,75 63.765,75 (27.413,20) 36.352,55

Amovimentação do ativo intangível pode ser demonstrada da seguin-
te forma:

31.12.2021 Amortização 31.12.2022
Softwares 36.352,55 (1.177,80) 35.174,75

36.352,55 (1.177,80) 35.174,75
8. Ordenados e encargos sociais

2022 2021
Salários a pagar 509.664,00 418.039,00
Férias a pagar 898.819,77 711.323,05
FGTS a recolher 74.604,91 57.486,32
INSS a recolher 67.935,74 53.386,55
Outras obrigações 15.817,97 17.235,47

1.566.842,39 1.257.470,39

9. Convênios e projetos
2022 2021

Convênios FASC 2.633.141,95 2.809.873,34
Convênios cidade escola SMED 210.355,57 172.778,73
Convênios Sase FASC 98.658,79 117.891,93

2.942.156,31 3.100.544,00
10. Provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2022 a ad-
ministração constituiu provisão para contingências no montante de R$
1.632.828,49 (R$ 554.406,15 em 31 de dezembro de 2021), referente
às ações trabalhistas classificadas como risco de perda provável, na
opinião de seus assessores jurídicos.
11. Patrimônio líquido. O patrimônio líquido compreende o Patrimô-
nio Social inicial, acrescido dos valores de superávits ocorridos, repre-
sentado R$ 66.209.314,46 em 2022 (R$ 64.291.373,33 em 2021). Os
superávits e déficits dos exercícios são incorporados ao Patrimônio
Social no exercício subsequente.

12. Atividades assistenciais e das isenções usufruídas. A Entidade tem
como público alvo o atendimento socioeducativo integral às crianças e ado-
lescentes empobrecidos e em situação de vulnerabilidade pessoal e social.
Demonstramos a seguir, os gastos e despesas com as atividades assisten-
ciais e das isenções usufruídas pela Entidade, em cumprimento à legislação
que regula as entidades filantrópicas:

Exercício

Receita
provenientes

das
atividades
operacionais

Custo do
Atendimento
Gratuito

Valor da
Isenção
Usufruída

Percentual de
Gratuidade
s/ Receita
Operacional

2021 7.945.461,06 (6.347.930,07) 2.318.026,58 79,89%
2022 10.576.846,25 (7.125.087,01) 2.781.625,83 67,36%

13. Isenção da quota patronal. O custo da isenção da quota patronal de
previdência social usufruída pela Entidade no período de janeiro a dezembro
de 2022 foi de R$ 2.781.625,83 (R$ 2.318.026,58 no exercício de 2021).
14. Imunidade tributária e cumprimento doArt. 14 do CTN. No decorrer do
período a Entidade atendeu às exigências ao artigo 14 do Código Tributário
Nacional (CTN), garantindo a imunidade tributária para fins de Imposto de
Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido: a) A Entidade aplica inte-
gralmente o seu eventual resultado líquido na manutenção e desenvolvimen-
to de seus objetivos institucionais, conforme previsto em seu Estatuto Social,
no parágrafo único, do artigo 8°; b) Os dirigentes, conselheiros, instituidores,
benfeitores ou equivalentes, não percebem remuneração, vantagens ou be-
nefícios, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções
ou atividades que lhes são atribuídas estatutariamente e a Entidade não dis-
tribui lucros, dividendos ou bonificações, conforme previsto em seu Estatuto
Social, no artigo 10°. c) A Entidade mantém escrituração de suas receitas e
despesas em livros revestidos de formalidades que asseguram sua exatidão.
15. Cobertura de seguros. A Entidade mantém seguros contratados para
cobertura de riscos em imóveis e veículos, no montante de R$ 24.870.000,00
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 22.980.000,00 em 31 de dezembro de
2021). O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de
opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada
pela Administração da Entidade que considera suficiente para cobrir even-
tuais sinistros.

Jornal do Comércio 7Quinta-feira, 13 de abril de 20232° Caderno


